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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO:  

1.1. O objeto do presente termo de referência é a Reforma da Quadra Poliesportiva da EMEB Monteiro 

Lobato, conforme planilha orçamentária, memorial descritivo, cronograma físico financeiro, projetos 

arquitetônicos e especificações técnicas. 
 

2. SECRETARIA SOLICITANTE:  

2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
 

3. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:  

3.1. A Prefeitura Municipal através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura ou um Engenheiro 

indicado pelo Poder Público Municipal poderá, em qualquer ocasião, exercer a mais ampla fiscalização dos 

serviços, reservando-se o direito de rejeitá-las a seu critério, quando não forem consideradas satisfatórias, 

devendo a CONTRATADA refazê-las às suas expensas. 
3.2. A fiscalização, por parte da Prefeitura, não eximirá ou reduzirá as responsabilidades da 

CONTRATADA por danos que vier a causar diretamente à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, seja por atos seus, de seus empregados ou prepostos. 
 

4. DO PAGAMENTO, RETENÇÕES E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:  

4.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal devidamente extraída pela CONTRATADA, devidamente atestada pelo fiscal 

nomeado pela CONTRATANTE, desde que entregues na Prefeitura em tempo hábil para seu processamento 

e desde que estejam liberados os recursos financeiros, após a fiscalização. 
4.2. Os pagamentos ficarão condicionados à apresentação pela contratada do comprovante de regularidade 

junto a Receita Federal, FGTS, CNDT e de acordo com as exigências do edital. 
4.3. Conforme Lei Municipal nº 116/2013 (Código Tributário Municipal), no caso de obras e serviços de 

engenharia por empreitada global, ou seja, com o fornecimento de materiais e mão de obra, será considerado 

para efeito de retenção do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, o equivalente a 45% 

(quarenta e cinco por cento) do valor total. 
4.4. Caso a CONTRATADA seja optante do Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal, a devida comprovação de sua faixa de recolhimento, a fim de evitar a retenção, na fonte, dos tributos 

e contribuições, conforme legislação em vigor. 
4.5. A empresa que não foi optante pelo simples nacional terá a retenção de 5% do valor da mão de 

obra referente ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e 1,5% referente ao IRRF 

– Imposto de Renda Retido na Fonte.  

4.6. DAS RETENÇÕES NA FONTE: 

a) O Município de Canarana aplica a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, 

alterada pela IN RFB N° 2.145/2023 para fins de retenção de IR - Imposto de Renda em seus 

pagamentos. Desta forma, para todos os documentos fiscais emitidos a partir da data mencionada, 

deverão ser observadas as disposições da citada Instrução Normativa, quanto ao IR - Imposto de 

Renda.  
b) Ressalta-se que não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção de 

IR - Imposto de Renda será feita, se for o caso, nos moldes da citada Instrução Normativa. Portanto, 

reprisa-se a necessidade de que a empresa observe as regras da IN RFB nº 1.234/2012 e alterações em 

todos os documentos fiscais emitidos para o Município de Canarana, inclusive quanto ao correto 

destaque do valor de IR - Imposto de Renda a ser retido.  

c) Caso a CONTRATADA seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), ficará isenta da 

retenção do IR – Imposto de Renda e deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida 

comprovação de sua faixa de recolhimento, a fim de evitar a retenção, na fonte, dos tributos e 

contribuições, conforme legislação em vigor. 
d) Sobre cada nota fiscal emitida será retido o valor referente ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza. 
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e) A empresa que não for optante pelo simples nacional terá a retenção de 5% do valor da mão de 

obra referente ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e 1,5% referente ao IRRF 

– Imposto de Renda Retido na Fonte nos termos de legislação vigente.  
4.7. Executado o contrato o seu objeto será recebido: 

a) Provisoriamente pela Fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas 

partes, que será procedido da elaboração da Medição Final. 
b) Definitivamente pela Fiscalização, mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas 

partes, após o decurso do prazo de observação, ou de vistoria que comprove o integral cumprimento do 

objeto, de acordo com os Termos contratuais. 
4.8. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
4.9. No ato de assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá fornecer os dados bancários (banco, agência 

e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência do Setor de Departamento 

Financeiro. 
4.10. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 

5. PROPOSTA DE PREÇOS: 

5.1. Nos preços apresentados pela empresa licitante deverão estar inclusos todas as obrigações tributárias, 

trabalhistas, previdenciárias e securitárias, devidas, incidentes ou que venha incidir sobre a prestação dos 

serviços, sem inclusão de expectativa inflacionária ou encargos financeiros, bem como, quaisquer outras 

despesas relacionadas com os serviços propostos, comprometendo-se a proceder a execução dos serviços 

de acordo com o que for estabelecido no ato convocatório 
 

6. DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO, PRAZO E VALOR MÁXIMO  

6.1. Os serviços serão realizados na cidade de Canarana-MT – EMEB Monteiro Lobato 
6.2. O prazo de execução da obra será de até 90 (noventa) dias. 
6.3. O Valor máximo será R$ 255.526,93 (duzentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e vinte e seis 

reais e noventa e três centavos). 
 

7.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada global, porém, na 

composição final os itens não poderão exceder o valor máximo constante na planilha orçamentária, 

sob pena de desclassificação da proposta. 
7.2. Fica estabelecido que os projetos, especificações e toda a documentação relativa à obra são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e descrito em outro 

será considerado especificado e válido. 
7.3. A execução do objeto deve ser realizada conforme as instruções e especificações contidas no edital e 

anexos, observando o disposto nas Normas Técnicas da ABNT, nas normas e disposições dos Conselhos de 

Classe, bem como nas legislações, regulamentações e instruções vigentes que se apliquem aos itens que 

compõem o objeto da contratação. 
7.4. O projeto executivo completo encontra-se disponibilizado e anexo a este Edital para consulta dos 

interessados, não podendo a contratada alegar, posteriormente, desconhecimento do mesmo, ou falha que 

impossibilite a execução contratual. 
7.5. A execução do serviço não gerará vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 

contratante, vedando-se qualquer relação que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
7.6. Condições de execução: 

a) A contratada responsabilizar-se-á integralmente por todo o serviço executado, inclusive na 

eventualidade de haver a necessidade de retrabalhos, em especial quando daqueles não aceitos pela 

fiscalização. 
b) A empresa contratada deve possuir em seu quadro de funcionários responsável técnico habilitado em 

seu respectivo conselho de classe para exercer tal função. Além disso, deverá disponibilizar preposto 

para a obra a ser executada, aceito pela Administração, o qual poderá acumular essa função com a de 

responsável técnico, a critério da Contratada. 



ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Canarana 

CNPJ 15.023.922/0001-91  
 

3 

 

c) A contratada deverá analisar os documentos referentes ao objeto licitado, identificando as principais 

funções envolvidas na gestão de projetos e suas relações de autoridade (matriz de responsabilidades). 
d) A contratada deverá ter domínio sobre os serviços que serão executados por ela.  

e) A contratada deverá ter ciência sobre as características locais, principalmente quanto ao período de 

chuva na região, portanto, não será aceita alegação de atraso na execução da obra devido às chuvas nem 

devido a condições topográficas ou geológicas. 
f) A contratada deverá manter os locais onde forem realizados os serviços sinalizados e isolados do 

público por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários 

locais e ao pessoal da empresa. 
g) A contratada deverá colocar e manter placas indicativas do empreendimento, de acordo com os 

modelos adotados pela Prefeitura, as quais deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a 

execução dos serviços. 
h) A contratada deverá providenciar e responsabilizar-se pelos acessos provisórios a comerciantes e 

moradores da região, rotas alternativas, desvios de tráfego de veículos, passagens urbanas de pedestres 

e ciclistas, passagens de níveis, executando sinalização e dispositivos de proteção necessários, de forma 

a garantir a segurança dos usuários. 
7.7. Da mão de obra a ser empregada: 

a) A contratada deverá manter funcionários em quantidade suficiente para cada tarefa/atividade da obra, 

empregando sempre mão de obra qualificada para cada atividade e para isso a CONTRATANTE poderá 

a qualquer tempo, solicitar documento comprobatório de que o funcionário está habilitado e capacitado 

para manusear ou operar os equipamentos e/ou maquinários, bem como familiarizado com a execução 

da tarefa em questão. 
b) Todos os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, identificados e utilizando 

equipamentos de segurança; 
c) A contratada deverá ser conhecedora e observar rigorosamente as orientações das Normas 

Regulamentadoras – NR’s do Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, em 

especial a NR 18 e NR 5. 
d) A contratada deverá providenciar, sem ônus para a Prefeitura, roupas adequadas aos serviços e outros 

dispositivos de segurança (EPIs) a seus empregados, adequados ao risco das atividades que estiverem 

sendo desenvolvidas, com Certificado de Aprovação, conforme estabelecido em normas vigentes, 

sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes de 

trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho, bem como os equipamentos, máquinas e materiais 

deverão estar de acordo com a legislação de segurança vigente. 
e) Em caso do descumprimento das normas de segurança do trabalho, a FISCALIZAÇÃO poderá 

notificar a contratada e, em caso de reincidências, aplicar as sanções previstas no edital. 
f) O canteiro de obras deverá ser devidamente preparado de acordo com as recomendações da NR18, 

levando-se em consideração o número máximo de funcionários por turno, de forma a garantir aos 

funcionários da contratada saúde, segurança e conforto. 
7.8. Dos equipamentos e materiais a serem empregados: 

a) Toda mão de obra, máquinas, equipamentos, materiais e insumos deverão ser fornecidos pela 

contratada, bem como o transporte e substituição desses itens, quando necessário, que ficará a cargo da 

contratada, além de que o controle e a guarda de todo material estocado no canteiro de obras serão de 

inteira responsabilidade da contratada. 
b) Os equipamentos sempre deverão apresentar boa qualidade, revisados e com manutenções 

preventivas em dia, de forma a zelar pela integridade dos mesmos e garantir a segurança dos operadores 

e funcionários que estejam trabalhando no local de utilização. 
c) A contratada deverá sinalizar adequadamente, bem como promover o controle de acesso aos locais 

de manuseio e operação de equipamentos que possam causar acidentes. 

d) Caminhões, máquinas e demais equipamentos que se locomovem no canteiro deverão ser dotados de 

aviso sonoro quando da operação em marcha ré, ou em qualquer tipo de movimento como plataformas 

elevatórias. 
e) Todo e qualquer tipo de equipamento/máquina somente poderá ser manuseado/operado por 

profissional devidamente habilitado e capacitado para tal. Para isso, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar, 

a qualquer tempo, da contratada certificados que atestem a capacidade do operador para o equipamento 

em questão. 
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f) Em caso da não observância pela revisão e manutenção dos equipamentos e maquinários, inclusive 

em caso de operação destes por funcionário não habilitado e capacitado, a FISCALIZAÇÃO poderá 

notificar a contratada e, em caso de reincidências, aplicar as sanções previstas no contrato. 
g) Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, comprovadamente de primeira 

qualidade e, estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação da 

FISCALIZAÇÃO, com exceção de eventuais serviços de remanejamento onde estiver explícito o 

reaproveitamento. 
h) A contratada deverá submeter à FISCALIZAÇÃO, amostras de todos os materiais a serem 

empregados nos serviços antes de executá-los. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar 

à contratada a apresentação de informação por escrito dos locais de origem dos materiais ou de 

certificados de ensaios relativos aos mesmos. 
i) Todo e qualquer material a ser empregado deverá ser comprovadamente de boa procedência de 

fabricante e de mercado. Os materiais deverão estar de acordo com as recomendações das normas da 

ABNT e/ou acreditado pelo INMETRO, quando for o caso, ou outro órgão certificador de qualidade. 
j) A contratada deverá ter procedimento de aferição quanto ao atendimento de conformidade dos 

materiais, de forma a rejeitar os materiais e equipamentos que forem fornecidos fora da especificação. 
 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
8.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração e ainda: 
a) Anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
b) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
c) Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

d) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
e) Comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 

à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

f) Acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 
g) Verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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h) Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
i) Coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 
j) Emitirá documento comprobatório da avaliação administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
k) Tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

l) Comunicaráem tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. 
m)  Deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração e enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 
 

10 - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 

10.1 – As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária: 
 

 12.365.0005.1017.4.4.90.00.0701 – cod reduzido 076 
 

Canarana – MT, 30 de abril de 2024. 

 

 

 

_______________________________________ 

Beatriz Paulina de Souza 

Engenheira Civil 

Matricula 8666 

 


